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O Brasil procura prepa-
rar o terreno para atraves-
sar a virada do mês de 
março sem traumas. No 
dia 31 deste mês, assim que 
vencer o acordo negociado 
com os credores externos 
em torno da renovação das 
linhas de curto prazo (cré-
dito de comercialização e 
depósitos interbancários), 
os bancos estrangeiros pas-
sam a ter garantido o direi-
to de reivindicar na justiça 
o recebimento do principal 
que vem alimentando as 
operações de importação e 
de exportação e, ainda, a li-
quidez das agências brasi-
leiras no exterior, desde 
1983. 

A busca de um entendi-
mento com os bancos cre-
dores em torno das linhas 
de curto prazo será um dos 
principais pontos da con-
versa que o presidente do 
Banco Central (BC), Fran-
cisco Gros, terá, em Nova 
York, nesta quarta-fei-
ra. 

Assim que tiver termina-
do a missão de contatos no 
Japão, ao lado do ministro 
da Fazenda, Dilson Funa. 
ro, Gros vai avistar-se com 
o presidente do Comitê As-
sessor da Dívida Externa 
Brasileira, William Rho-
des, e com os coordenado-
res dos projetos "A" e "B", 
que envolvem dinheiro no-
vo e rolagem das amortiza-
ções, e dos projetos "C" e 
"D", ligados justamente às 
linhas de curto prazo.  

prevista, mas existe uma 
condição: 95%, no mínimo, 
do valor (cerca de US$ 15 
bilhões, no total) teria de 
receber dos bancos estran-
geiros o compromisso de 
renovação automática dos 
créditos. 

A outra alternativa seria 
um entendimento informal. 
Nesse caso, o governo bra-
sileiro estenderia para o se-
gundo trimestre do ano as 
medidas internas de con-
trole das linhas de curto 
prazo e, em contrapartida, 
tentaria conseguir dos ban-
cos a manutenção dos cré-
ditos, através de um traba-
lho de persuasão. Seixas 
lembra que isso já foi feito 
no passado: "Em 1985, não 
havia acordo formal, mas, 
com o apoio do Comitê, as 
linhas de curto prazo foram 
mantidas em nível adequa-
do". 

Com o controle cambial 
instituído pelo BC, o gover. 
no tem conseguido manter 
as linhas que estão amar-
radas por acordo. Mas a 
ação do BC não se estende 
às linhas voluntárias do 
curto prazo — seja de ban-
cos não signatários dos pro-
jetos "C" e "D" seja de 
bancos que são signatários 
iras que estão aplicados 
avém do valor comprometi- 

do para renovação automá-
tica — e, neste nível, tem 
havido quitação de com-
promissos, conforme admi-
te o próprio diretor da Área 
Externa do BC, Carlos 
Eduardo de Freitas. 

Essas linhas voluntárias 
giram em torno de US$ 1 bi-
lhão. O governo já começou 
a desenvolver as negocia-
ções bilaterais com os go-
vernos credores em janeiro 
deste ano. No âmbito do 
Clube de Paris, a primeira 
rodada com o Canadá já foi 
aberta, e os entendimentos 
com a Itália devem come-
çar ainda neste mês. 

Um comunicado oficial 
da Hermes — a companhia 
seguradora de créditos pa-
ra exportação da Repúbli-
ca Federal da Alemanha —
foi recebido antes da via-
gem do ministro Funaro 
anunciando a abertura de 
crédito para o Brasil. Exis-
tem, ainda, intenções da 
parte da Coface — a agên-
cia francesa — e do gover-
no italiano. De concreto 
mesmo só entraram no 
Pais neste ano os US$ 50 
milhões de crédito do Fun-
do Nórdico — uma espécie 
de banco de desenvolvi-
mento sustentado pelos go-
vernos dos países nórdicos 
— para projetos na área de 
energia elétrica. 

O diretor da Divida Ex. 
terna do BC, Antonio de P a-
dua Seixas, disse, ontem, 
que havia duas alternati-
vas. 

Um dos caminhos se-
ria obter, através de acor-
do formal com os cerca de 
180 bancos signatários do 
contrato que vence no pró. 
ximo dia 31, a prorrogação 
do acordo até 30 de junho. 
Essa seria uma saída mais 
segura para o Brasil, com a 
vantagem de que a própria 
possibilidade de extensão 
dos compromissos nas li-
nhas de curto prazo está 


